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8 — Documentos a entregar:
8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-

panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios e

outros).

8.2 — Os candidatos deverão declarar, no próprio requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram relativamente aos requisitos gerais e especiais
referidos no n.o 6.

8.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos dados
referidos nas alíneas b) e c) do número anterior desde que os dados
se encontrem nos respectivos processos individuais.

9 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos espe-
cíficos e avaliação curricular.

9.1 — O programa das provas de conhecimentos encontra-se publi-
cado no despacho n.o 1469/2006 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 14, de 19 de Janeiro de 2006, e incidirá sobre
os temas constantes do anexo do presente aviso. Durante as provas,
não é permitida a consulta de legislação ou bibliografia.

10 — As provas de conhecimentos realizar-se-ão em data, hora e
local a divulgar oportunamente, nos termos do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, revestirão a forma escrita, terão a duração máxima
de duas horas e serão classificadas numa escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de manutenção, bem como
outras capacidades adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração.

12 — A classificação final corresponderá à classificação obtida na
avaliação curricular dos candidatos e será expressa na escala de 0 a
20 valores, arredondada para as décimas.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista da classificação final, serão afixadas no átrio do Instituto Supe-
rior de Engenharia.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constarão de actas
das reuniões do júri do concurso, as quais serão facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Serão excluídos do concurso os candidatos que, juntamente
com o requerimento de admissão, não apresentarem os documentos
constantes do n.o 8.

17 — O concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e nas Leis n.os 44/99,
de 11 de Junho, e 97/2001, de 26 de Março.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Aníbal Augusto Ferreira de Almeida e Oliveira,
professor-adjunto.

Vogais efectivos:

Luís Miguel Rosário da Silva Pinho, equiparado a profes-
sor-adjunto, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

José António Ferreira de Oliveira e Sá, professor-adjunto.

Vogais suplentes:

José Miguel Ferreira de Areia Losa, professor-adjunto.
António Nuno Matias de Melo e Castro, equiparado a

assistente.

10 de Abril de 2006. — O Presidente, Luís Jesus Santos Soares.

ANEXO

1) Arquitectura de infra-estruturas de tecnologias de informação.
2) Administração de sistemas.
3) Segurança dos sistemas informáticos.

4) Segurança e integridade da informação.
5) Design e desenvolvimento de sites web.
6) Comunicação de dados.
7) Administração e gestão da microinformática.
8) Linguagens de programação.
9) A qualidade na produção de software.
10) Os desafios da sociedade da informação.
11) A informática como suporte de gestão.
12) Bases de dados.
13) Metodologias de desenvolvimento de sistemas de informação.
14) Gestão de projectos informáticos.

Bibliografia — a bibliografia necessária à realização da prova de
conhecimentos específicos é a seguinte:

Fundamentos dos Sistemas Operativos, José Alves Marques e
Paulo Guedes, Editorial Presença;

Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal Missão
para a Sociedade da Informação, Ministério da Ciência e da
Tecnologia;

Plano de Acção para a Sociedade da Informação, Unidade de
Missão, Inovação e Conhecimento; Gestão da Informação, Car-
los Zorrinho, Editorial Presença;

Oracle 8i Curso Completo, Luís Moreno Campos, FCA;
Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro (Lei da Protecção de Dados

Pessoais), rectificada no Diário da República, 1.a série-A, de
28 de Novembro de 1998;

Manual Técnico — Segurança dos Sistemas e Tecnologias da Infor-
mação, Jorge Ferreira, editado pelo Instituto de Informática;

An Introduction to Database Systems, C. J. Date, Addison-Wesley
Publishing Company;

Project Management Handbook, David I. Cleland & Willian R.
King, Van Nostrand Reinhold;

Computer Networks, Andrew S. Tanenbaum, Prentice Hall Inter-
national Editions;

Implementing Internet Security, Frederic J. Cooper, New Riders
Publishing;

Operating Systems Concepts and Design, Milan Milenkovic,
McGraw-Hill International Editions;

Manuais do Microsoft Office.

Aviso n.o 5519/2006 (2.a série). — Concurso n.o ISE/E/09/2005 —
1 — Nos termos do disposto nos artigos 28.o e 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia imediato ao
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário para a carreira
técnica, tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico de
2.a classe da área funcional de manutenção do quadro do pessoal
não docente do Instituto Superior de Engenharia do Porto, anexo
ao Decreto-Lei n.o 482/85, de 14 de Novembro, e legislação com-
plementar. A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública/bolsa de emprego público,
em cumprimento do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que informou, através do ofício n.o 1483, de 22
de Fevereiro de 2005, não existir pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade com o perfil adequado ao lugar a prover.

1.1 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O concurso é válido para a vaga referida e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — funções de estudo e aplicação de
métodos e processos de natureza técnica na área de manutenção,
executadas com autonomia e responsabilidade, enquadradas em pla-
nificação estabelecida, requerendo uma especialização e conhecimen-
tos profissionais adquiridos através de um curso superior ou equi-
valente na área referida.

4 — Local de trabalho — Instituto Superior de Engenharia do
Porto, sito à Rua de António Bernardino de Almeida, 431, 4200-072
Porto, sendo o vencimento o correspondente ao escalão previsto para
a respectiva categoria, de acordo com os Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e a Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, acrescido das regalias sociais genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da função pública.
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5 — As condições de admissão são as seguintes:
5.1 — Requisitos gerais — os fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o bacharelato
em Engenharia Civil, Electrotecnia ou Mecânica, de acordo com a
alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Porto, sito
na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200 Porto, entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo constar
a identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone), habilitações literárias e quaisquer
outros elementos que os candidatos reputem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito.

7 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
com indicação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao
longo da sua actividade e respectivos tempos de permanência;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios e

outros), com indicação da sua duração;
d) Declaração, passada pelo serviço ou organismo onde o can-

didato exerce funções, especificando o conjunto de tarefas
e responsabilidades, bem como a categoria que detém, a natu-
reza do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, no caso de ser agente ou funcionário;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão

ao concurso, referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 5.1
deste aviso, os quais poderão ser dispensados desde que o
candidato declare no respectivo requerimento e sob compro-
misso de honra a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

8 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais
e específicos, com carácter eliminatório, avaliação curricular, com
carácter eliminatório, e entrevista profissional de selecção.

9 — O programa das provas de conhecimentos gerais e específicos
encontra-se publicado no despacho n.o 25/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 6 de Dezembro de
2005, e incidirá sobre os temas constantes do anexo I do presente
aviso. Durante as provas, não é permitida a consulta de legislação
ou bibliografia.

10 — As provas de conhecimentos gerais e específicos realizar-se-ão
em data, hora e local a divulgar oportunamente, nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, revestirão a forma escrita, terão
a duração máxima de duas horas e trinta minutos e serão classificadas
numa escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — A legislação e a bibliografia recomendadas encontram-se
no anexo II do presente aviso.

11 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de manutenção, bem como
outras capacidades adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração.

12 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, sendo igualmente ponderados na
escala de 0 a 20 valores os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade profissional.

13 — A classificação final dos candidatos será expressa através da
média das classificações parcelares decorrentes dos vários métodos
de selecção aplicáveis e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas das
reuniões do júri do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos, a lista da clas-
sificação final, bem como as convocatórias para a realização dos méto-
dos de selecção, obedecerão ao disposto nos artigos 34.o, 35.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O estágio tem como objectivo a preparação e formação do
estagiário com vista ao desempenho eficaz e competente das funções
para que é recrutado e à avaliação da respectiva capacidade de adap-
tação ao serviço.

17.1 — O estágio tem carácter probatório, rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, sendo a sua duração de
um ano.

17.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço ou contrato administrativo de provimento, conforme o inte-
ressado possua ou não vínculo à função pública.

17.3 — O estagiário aprovado com a classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico de 2.a classe.

17.4 — O júri do estágio é o mesmo do presente concurso.
18 — O concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis

n.os 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
complementar.

19 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rui Manuel Ferreira Gomes dos Santos, pro-
fessor-adjunto.

Vogais efectivos:

José Abel Ferreira de Andrade, professor-coordenador, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Carlos Barros Oliveira, professor-adjunto.

Vogais suplentes:

Henrique Jorge de Jesus Silva, equiparado a professor-
-adjunto.

António Mário Vahia Pinto da Cunha, equiparado a
professor-adjunto.

11 de Abril de 2006. — O Presidente, Luís Jesus Santos Soares.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso para a carreira técnica, área funcional de manu-
tenção de pessoal não docente do Instituto Politécnico do
Porto.

A) Provas de conhecimentos gerais:

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico e o Instituto Politécnico do Porto (unidades orgâ-
nicas e serviços de apoio; estrutura, atribuições e funcio-
namento);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

Regime de férias, faltas e licenças;
Regime de realização de despesas públicas com locação e aqui-

sição de bens e serviços, bem como da contratação pública
relativa à locação e aquisição de bens móveis e serviços;

Aplicações informáticas: Word e Excel.

B) Provas de conhecimentos específicos, área de instalações eléctricas
e equipamentos:

Disposições legais relativas a edifícios e instalações eléctricas;
Concepção de projectos de instalações electromecânicas;
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Qualidade das instalações e equipamentos colectivos: gestão da
energia e da segurança;

Conhecimentos de planeamento e gestão de obras;
Normas de segurança e de defesa do ambiente.

ANEXO II

Legislação e bibliografia recomendadas

Provas de conhecimentos gerais

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior poli-
técnico e o Instituto Politécnico do Porto (unidades orgânicas e
serviços de apoio; estrutura, atribuições e funcionamento) — Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, e Despacho Normativo n.o 76/95,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de
Novembro.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto
concurso — resolução do conselho geral do IPP n.o 123/99, de 28
de Julho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 204,
de 1 de Setembro de 1999, a pp. 13 119-13 129.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Gestão da energia e da segurança:

A Gestão da Energia e o Regulamento de Gestão do Consumo
de Energia, DGE, Lisboa, 2000. Auditoria Energética, colecção:
«Economia da Energia», n.o 11, DGE, Lisboa, 1986;

Eficiência Energética nos Edifícios, DGE, Lisboa, 2002;
Técnicas e Tecnologias em Instalações Eléctricas, L. M. Vilela

Pinto, CERTIEL, Porto, 2000;
MGCalc, L. M. Vilela Pinto, Edições Merlin Gerin, 1995.

Planeamento e gestão de obras:

Teorias e Estruturas Organizacionais, Calafate, B. Vasconcelos,
FEUP;

Recursos Humanos, Vasconcelos, José, GEIN;
Intervenientes na Realização de Uma Obra, Competências e Res-

ponsabilidades, Dias, L., IST, 1989;
Regime jurídico das empreitadas e fornecimento de obras públi-

cas, Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Curso de Regras de Medição na Construção, Fonseca, M. Santos,

LNEC, Lisboa;
Planificação de Obras, Ordónez, José Luís, Plátano Editora;
Manual de Estaleiros de Construção de Edifícios Branco, J. Paz.

Normas de segurança e de defesa do ambiente:

Guia Técnico das Instalações de Pára-Raios, DGE, Lisboa, 2000;
Decreto-Lei n.o 117/88, de 12 de Abril;
MGCalc, L. M. Vilela Pinto, Edições Merlin Gerin, 1995.

Curso de Tecnologia da Comunicação Audiovisual

Contrato (extracto) n.o 684/2006:

Elisabete Maria Ferreira Tomé — celebrado contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2005 e validade até 31 de Agosto
de 2006.

11 de Abril de 2006. — O Administrador, Orlando F. Barreiro
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 685/2006. — Por despacho do presidente:

Manuel Coutinho da Silveira Ramos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, em regime
de tempo parcial (60 %), com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2005 e validade até 31 de Agosto de 2006.

13 de Abril de 2006. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 686/2006:

Luís Miguel Moura Soares — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, em regime de tempo
parcial (30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para

a respectiva categoria, com efeitos a partir de 26 de Setembro
de 2005 e validade até 25 de Setembro de 2006.

11 de Abril de 2006. — O Administrador, Orlando F. Barreiro
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 10 437/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2006 do presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Eduardo José Brazete Carvalho Cruz, professor-adjunto da Escola
Superior de Saúde deste Instituto — autorizada a equiparação a
bolseiro no estrangeiro no período de 3 a 5 de Abril de 2006.

31 de Março de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 438/2006 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, por delegação de competências, foi con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes docentes:

De 24 de Março de 2006:

José Carlos David Nunes Godinho, professor-coordenador da Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico — no período de
28 de Março a 4 de Abril de 2006.

Pedro Fragoso da Silva, professor requisitado da Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico — no período de 26 de Março
a 1 de Abril de 2006.

De 3 de Abril de 2006:

Aníbal Jorge da Costa Cristóvão Caiado, professor-adjunto da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico — no
período de 2 a 7 de Julho de 2006.

Maria Alcina Velho Dourado da Silva, equiparada a professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação deste Instituto Politéc-
nico — no período de 14 a 18 de Maio de 2006.

7 de Abril de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 439/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2006 do presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Rodrigo Manuel da Silva Monteiro Gouveia, equiparado a assistente,
em regime de tempo parcial (50 %), da Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento, por mútuo acordo, com efei-
tos a partir de 26 de Abril de 2006.

7 de Abril de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 440/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Dezembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Carla Maria de Almeida Amorim Carneiro, equiparada a professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento por dois anos, com efeitos a partir de 25
de Novembro de 2005.

12 de Abril de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 441/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Novembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Mariana Iolanda Bárbara Dias, equiparada a assistente da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal, deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento por dois anos, com efeitos a partir de 12 de Novembro
de 2005.

12 de Abril de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 442/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Novembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Rui Pedro Batoreo Amaral, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal, deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-




